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Congonhas, 29 de novembro de 2022
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Senhor Presidente,

Encamiúamos a V.Exa. o Projeto de Lei que "Autoriza a concessáo de

contribuição à Associação dos Muoicípios da Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA".

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pares, nossBs respeitosas

saudações.

Cordialmente,

Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Câmara Municipal de Congoúas/IvíC.

Cámara MunlciPal de Congonhas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETA§

Autoriza a concessão de contribuição à

Associação dos Municípios da Microrregiâo
do Alto Paraopeha - AMALPA.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu,

Prefeito salciono e promulgo a segr.rinte Lei:

Art. I' Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício de 2023, a conceder

conúibuição à Associação dos Municípios da Micronegião do Alto Paraopeba - AMALPA,
inscrita no CNPJ n.o 19.381 .67210001- 12, situada na Rua Jurupis, 100, Baino Carijós,

Conselheiro LafaieteÀ4C, com base nas consignações orçamentárias da Administração Direta

e Indireta, conforme a seguinte especificação:

Art. 2' A forma de transferência do recurso público será definida mediante

apresentação do plano de trabalho.

Art. 3' A instituição somente terá direito ao beneficio desta lei, se as condições

de funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art. 4" A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta lei
submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de

contas ao órgão competente.

Art. 5" Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade
beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Art. 6o Esta Lei entra en vigor na data de sua publicação.

Congoúas, 23 de novembro de 2022.
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ENTIDADE FINAI-IDADE VALOR TOTAL

Associação dos Municípios
da Micronegião do Alto
Paraopeba - AMALPA.

Contribuição para manutenção da AMALPA a fim
de exgcutd os objetivos constantes do art. 5o do
seu estatuto, visando a ampliação e foÍalecimento
da capacidade administrativa, econômica e social
do Município.

R$ 600.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

JUSTIFICATIVA

§enhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Trata o presente Projeto de Lei de repassar à Associação dos Municípios da
Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA a importáncia de R$600.000,00 (seiscentos mil
Íeais), para que a entidade execute os objetivos constantes no art. 5'do seu estatuto, visando
ampliar e fortalecer a capacidade administrativa, econômica e social do Município.

Tem como meta e desenvolvimento do Município no contexto regional; defesa
dos interesses do niesmo junto aos órgãos estaduais e federais e o fortalecimento institucional
na região do Alto Paraopeba.

Pelas razões expostas, é que solicitamos à essa Casa o estudo do projeto de lei
ora enviado e sua aprovação.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a V.Exa. nossas respeitosas
saudações, extensivas aos ilustres pares.

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA
Prefeito de Congonhas
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Congoúas, 23 de novembro de 2022,
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ÁTA DÁ ASSEMBLEU GERÁL EXTRÁORDINÁRU DÁ ASSOCIÁÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA

MICRORREGIÃO DO ÁLTO PÁRÁOPEBA _ AMALPA, PARÁ ELEIÇÃO E POSSE DÁ

DIRETORU DO ÀNO DE 2022.

Aos vinte e um dias do mês de dezembro de dois mil e vinte rrn:. às quatorze horas na cidade de

Conselheiro Lafaiete - MG, realiz.ou-se Assembleia Extraordinária da AMALPA para eleição da

nova diretoria. lniciando os trabalhos o Ex-Presidente da AMALPA, saudou a todos os presentes,

destacando a presença dos Prefeitos. Conferida as prcsenças para fins de constatação de quórum,

constatou-se satisfatória. Em seguida foi abeÍo o processo de eleição para a Diretoria de 2022.

Como houve apenas apresentação de uma chapa, constando o nome do Pr€feito Municipal Dr.

Cláudio Antônio de Souza, para ser eleito como

Presidente da AMALPA; Dr. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito Municipal de Congoúas.

1o Vice.Presidente: Luiz Otrívio Gonçalves, Prefeito Municipal de Casa Grande, como

2" Vice.Presidente: Geraldino Pacheco dq Oliveira Filho, Prefeito Municipal de São Bnis do

Suaçú.

A maioria dos presentes manifestou apoio incondicional à chapa apresentada, Passou-se então ao

preenchimento dos demais cargos. Para o

CONSELIIO FISCAL EFETIVO: Miírio Marcus Leão Dutra, Prefeito Municipal de Conselheiro

LaÍàiete, Hélio Mfucio Campos, Prefeito de Ouro Branco.

CONSELHO fl§CAL §UPLENTE: Danilo Rodrigues de Albuquerque, PÍefeito Municipal de

Queluzito

Composta assim a Diretoria e como não tiúa outra chapa, pela ordem, propôs a eleição poÍ
aolamagão. O que foi feito, pelos prefeitos municipais aptos a votârem, elegendo a Diretoria para o
ano de 2O22, qr:e ficou assim constituida:

PRESIDENTE - Cláu4io Antô4io de Sguza , Prefeito Municipal de Congonhas, brasileiro, casado,

filho de Antônio Borgcs de Souza e EuláIia da Cruz de Souza, devidamente inscrito junto ao CPF

sob o no 314.756.986-15 e do documento de idenÍidade RG M.16.52882 -SSP/I/ÍG, podendo ser

localizado a Praça Presidente Juscelino Kubischek,l35 , Centro em Congoúas, Minas Cerais.

1" \IICE-PRESIDENTE: Luís Otávío Gonçalves. Prefeito Municipal de Casa Graride, brasileiro,
câsado, motorista, filho de José Gonçalves de Souza e Irene Gonçalves Costq deüdamente inscrito
junto ao Cl'F' n.o 792.063.446-68, e documento de identidade RG n.o MG 6.633.708 -SSP/M
podendo ser Iocalizâdo a Rua Tancredo Neves, no 22 - Centro, Casa Grande, Minas Gerais

n.tsociafdo úoô ivunid?ior ía ltticronegíao {o Atto [a qatao?e^s

AJta Jutupk, 100 -Aaho Caiiór
Contcúrim aaÍdbu - rlç /.16aurlw ÍcE (31) 3763.2299 e 376i.2506
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2" - VICE-PRESIDENTD: Geraldino Pacheco de Oliveira Filho, Prefeito Municipal de São Bnâs

do suaçú, brasileiro, casado, pintor , filho de Geraldino Pacheco de oliveira e Maria conceição de

Oliveirq devidamente inscrito junto ao CPF: 086.883.316-93 e documento de identidade inscrito

RG n" 12.398.056 SSP/MG, podendo ser loçalizarlo a Av. Dr. Aprigio Ribeiro de oliveira, 150,

Contro, São Brás do Suaçuí, Minas Gerais.

CONSIILHO FISCAL EFETIVO: 1o - Marcus Prefeito Munioipal de

Conselheiro Lafaiete, brasileiro, casado e engeúeiro, Iilho de Mario de Rezende Duha e Lea Maria

da costa Leão DuFa, devidarnente inscrito jurto ao cPF sob o n." 59'.1.156.426-91 e documento de

iilentidade RG n.o M1.785.029 SSP^{G, podendo ser localizado a Avenida Prefeito Mário

Rodrigues Pereira, n.o 10, Cenúo, Conselheiro Lafaiete, Minas Gerais

2" - Hélio Márcio Campos ,, Prefeito Municipal de Ouro Branco, brasileiro, casado, frlho de Fábio

Campos e Irce Campos, devidamente inscrito junto ao CPF n.' 375 -363.626'68, e documento de

identidade RG MG1.372.768 SSP^4C, podendo ser localizado a Praça Sagmdos Corações, n.o

200, Centro, Ouro Branco, Minas Gerais.

CONSELHO FISCAL SUPLENTE:, Danilo Rodri$res de Albuqueroue Prefeito Municipal de

Queluzito, brasileiro, produtor, casado, filho de Waldir Rodrigues de Albuquerque e Josélia

Rodriguos de Albuquerque, devidamente inscrito junto ao CPF n.%39.862.006-06, e documento de

identidade RC M. 3.457.102- SSP/MG, podendo ser localizado a Rua do Rosiirio, n'o 04, Centro,

Queluzito, Minas Gerais.

Eleita a Diretoria com o compromisso de bem desempeúar as funções, assumiu os trabalhos o

Presidente. Palawa fi*anca: dela fizeram uso os Prefeitos presentes e demais autoridades'

Consel Lafaiete, 2l de dezembro de 2021.

LttzOtávlo - Prefeito Municipal de Casa Grande

Mrírio Marcus utra - Municipal de Conselheiro Lafaiete

láudio Antônio de Sou7Â - Prefeito Municipal de Congonhas

Hélio Márcio Campos - Prefeito Municipal de Ouro Branco

,^tsocio4o lat hlu"icípiot da %ictotugido do ltta f,o .tutdtp.64
qw tunqít, 100 -hino CotiJLt

Co*r ficio LaÍoietc - 9lç / 364cp400 tÍ.[ (31) 3763.2299 . 3763.2506
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ESTÁT|TO DÁ ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPTOS DA MICRO-

REGIÃO DO ALTO PÁRAOPEBÁ -ÁMALPÁ -

I . CARACTERIZAÇAO DA ENTIDADE :

Art. 4" - A AssociaÇão atuârá em regime de íntima cooperação com as en-

tidades coogêoeres e afins, bcm como com órgãos eslatuais, fcderais, entidades privadas e

rnistas, especialrnente com â Superintendência de Articulação com os Muaicipios - SUP.q.M.

LI - OBJETIVOS:

E,L

Art. l" - A Assoçiação dos Municípios da \4icro-Região do Alto Paraope-

o. - pt1ççPd é uma entidade civil de çhu-ação indeterminada' visando a intcpação admi-

nistrativq econômica e social tlos Municípios que a cornpõerç regendo-se p€lo presente

Estatuto.

AÍt. 2o - A Associação é constituida dos Mruricipios de Belo VaJe, Brás

Pires, Capla Nova, Caranaibq Caranda! Casa Grande, Catas ajtas da Norueg4 Congo-

ntns, ConsolheÍro LaÊ.iete, Çriíiano Otoni, Desterro de Entre fuos, Entre Rios de Minas,

Itabirito, Itaverav4 Jeceaba, Larnin, Mariana, Ouro Bralco, Ouro Preto, Pirang4 Porto

Firme, (iuelpzito, Rio Esperq SantanÀ do Montes, São Bras do Suaçú e Senhora de Olivei-

ra. observando.-se, porérn, o dispoío no art. 7' e seus panigrafos.

Paragrafo Ún;co - É assegurado aos Municípios que üerem a ser crhdos

por desmemb,rameoto dos Municípios participarres da Associação o direito de PassaÍe,n a

irltegtá],4^ desde que ateodam ao disposto Dos artigos 40 e 49 deíe Estâ1uto.

Art. 3o - A sede e ôro da AssociaÉo seú a cidade de Core. Lafaiete.

FOIttA
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Art' 5e - Além dos objetivos previsros no artigo 
.146 da Coostituição do

Estado de Mioâs Gerais e no artiSo 24, "caput'; da Lei ComplereÍIar e respeimda a aulo-

nomia municipal, a Ássociação tem por finatidade:

l) Á'rrrpüar e fortalecer a capacidade admin'istrativa' econÔrÚca e social dos

Mudcípios, prestado-lhes assistência técnica relacionada com:

A - As atMdades-meios de suas Prefeinrras' devendo:

I - estudd a administração municipal na Micro-Região e Prornover a re-

forma adrninistrativa através oa rcorganizaçao dos servÇos públicos municipais, dando-se

ãofase esp..irt ao Feinânento . ,p.tf"içout*to dos servidores mudcipais;

2 - estudar e sugerir a adoção de nonnas sobre a legislação tribuuiLria e ou-

tras leis básicas municipais, ,isarío a suo,'úfo rcrlilarçfro nos Municípios associados;

3 - âssessorâr e cooperaÍ com as Crimaras dos Vereadores dos Municípios

associados na adoção de medidas legislativx que concoÍram para melhoria das administra-

çôes.municipais;

4 - deftnder e reivindicar os interesses das administrações municipais da

Micro-Regiâo;

5 - promover, nos Municípios associados, adoção de estímulos econômi-

cos e de outra ordern, para industrialização da Micro-Região, com o aproveitarnento de seus

recursos naturais, rnâtérías-primas e núode-obra disponíveis;

6 - elaborar um plano administrativo a partir dos planos municipaiq com-

preendendo rIIn progralm de obras, empreendimentos e serviços públicos micro-regionais'

ir-do " instirucioralizar a continuida.de administraiva nos Murricipios pa'ticipântes' so-

brepondo-a à temporariedade dos Ínandatos êxeoulivos;

7 - coordenar medidas Para:

a) apoiar, na Micro-Região, os sistemas Nacional e Estadual de Planeja-

mento;

11
OLHA
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AMÁLPA

Associa I dos Municí da Micro-R ião do A]to P
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b) institucion,liz'" o planejamento nos níveis muru'oipal e micro-regional,

coúo processo continuo e perrunente objetivando a pro@oção do desenvolvimento;

c) a elaboração e a implantação de planos municipú e rnicro-regionâjs de

desenvolvimsnto.

B - Às atiüdadcs-firu de suas Prefeituras, devendo:

1 - estimulaÍ a conservação e o bom uso dos recursos naÍurais renováveis;

2 - estudat, propor e executaÍ medidas visaado ao increroeoto da produção

agropecurária e industrial;

3 - assessoraÍ na elaboração e execução de planos, pÍograrus e projetos

relacionados com:

a) educação, saúde pública, assistência social e habilitaÇão;
b) serviços urbanos: obras púbücas e outros;
c) transportes, comunicação, elcrrificaç5o e saoeamento básico.

4 - incentivar e pÍomover o estabelecirnento de um sistema intermunicipal
de Eansportes e comrmicações na Micro-Região;

2) Promover o es,tabelecimento da cooperação intermunicipal e intergo-
vernamenul, visando:

A - divulgar, na Micro-RegEo, as norÍÍuls e exigências dos órgãos públi-
cos e insirui$es de assistência técdcas e firiânceira aos Municípios;

B - conjugar recursos técnicos e financeiros da União, Estado e Municí-
pios associados, ÍDediante acordos, convênios ou conrraros, para solução de problern s so-
cio-econômicos comuns;

I'ÀMÀLPÀ: CÀMII\WO DO ENTENDfufiENI-O E CRESCIMENTO REGIONÁL.

Í'otHA
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5 - promover iniciativas para clevar as condiçôes de benrestar econômico
e social das populações nrais na Micro-Rcgião.
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C - estimular e promovcr o intercâmbio admiaistrativo c tccnico no plano

interrnunicipal integrado;

D - reivindicar a descentralização dos scrviços públicos federais e estadu-

eis, notadaÍEente os de educação e saúde pública;

E - elaborar estudos e leY'arta'nentos sobre os problemas c potcncialidades

da Micro-Região, que indiquem prioridades para atendimento pelos poderes públicos;

Ii - defender os interesses ê.onômi§os e sociais da Micro-Região

III - ORGA]VIZJ\ÇÃO:

Art, 6' - A Âssociação tem a seguinte organi:ração:

I - Ássembléia Ceral
II - Diretoria
lll - Secretaria Executiva
lV - Conselho Fiscaj

I . ASSEMBLÉN GTN.AN;

Art. 7" - A Assembléia Geml da Associação dos MunicÍpios da Micro-
Região do Â.ho Paraopeba - AMÂLPA, é corstituÍda pelos Prefeitos dos Municípios Asso-
ciados e Presidentes das respcctivas Crârnaras Municipú, podendo os Ínesmos credenciar os
s€us reprÊsentantes.

,,AMÁI,PÀ: CAMIMIO DO ENTENDIMENTO E CRESCIIúENTO R.EGIONÀL"
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Parfurafo l" - Só scÉ considcrado Municipio Associado squele que esti-

ver Êzendo o repa§§e nn-""i'o, ÃeÀkneote, relativo ao percentual de FPM' a no nrlnimo

seis(06)mes#-

Parágrafo2o-SomeoteteÉdüeitoapanicipardÀsvotações'econseqüen-
te-enre dire;to a 

'oto, 
respeirado o § t" deste anigo' os Municípios Asso-

ciados que 
"" "n"ontá"t'u 

no mínimo' com scis (0ó) contribuiçÕes men-

salo'rente pagas nas Íespecti\rds datas de veocimento'

PanáBrafo 3" - A sioação do MwícÍPio associado em desconformidade

com os §§1" e 2" mormerte com o Pa8arncnro em aÍ-raso de contribui-

ções, não b" *t"gl"" o direito a voto' nem taÍnpouco de ser votado'

Parrigrafo 4'- O disposto neste ' 
Art igo nã6 se aplica as Câmaras Mturici-

pais.

AÍt. 8' - A A§sembléiâ Ceral é órgão soberano em sus decisões' respeita-

do este Estan:to.

tut. 9'" - O local da Asscmbléia Geraj sera a sede de qualquer Municipio

Associado, obeervaldo o cate;á á" toOitiã, esubelecendo-se qualdo da realização de cada

Assembléia Cera! o local da prôxima'

Art. 10o ' À Presidência da Assembléia Geral cabe ao Prcfeito do Municí-

pio em que a mesma se rcalizar c a Vice-Prçsidência ao PresiderÍe da Associação'

paftigrafo Único - Na ausêocia e/ou em casr: de impedimeoto, para o exel-

cício da presidência dã Assembléía Geral, pelo Prefeito do Muuicípio em quc I Ínosma se

,rrlç^, [ÀA"Aentão presidi-la o P'csidcnte da Associaçâo e' s€ âcaso susentê este dtimo'

o r; Vúa hesidente, sucÊssivameote o 2" Vice Presidcnte, e por úkimo o Secretario Exccu-

rivo da Associaçâo'

Ân llo - 6 'rquonun" exigido para reaüzação da Assembléia Ceral' em

primeira convocação, é de no minimo 2/: (dois terÇos) dos Municípios associados'

ParágÍafo Único ' Caso a Assembléia Geral não se realize quando da pri-

meira cOnvOcaçãO **idaru-r" ,u,omaticaÍnede convocada I (uma) hora depois, oo mesmo

local, quando w, realizará com qualquer núnrro do panicipantes'

"ÁMAInÁ: CÁtuflNHO DO ENTENDIMENTO E CRESCIMENTO REGIONAL"

I



//..,J

o

\\.0

/nie\ê'

ll

a
t,

Ass o dos Muni ros da Micr od AIto F

-TUNDA"DA 

EM 14ü-76
LmuD. PÚBIJCA MUMCp^L - LEr 3.osglps - unLID. rúluCÂ ESTADUÀLAMAIPÀ - ccr il:l

^v 
Itqf, tclêfao C. dÊ Rra!üe, J89_^ _ Ctp 3ó.40OOm - CcruclbcilD l-oÂ;dc - MC

1-emax'. (031) 37ú3-72y - C*l (O3t) 987-2§s Fnait: BtuJ ÍB@!i.cc.rl bÍ

Art. 12" - Somente- terão direito a voto o prefeíto e o presidenle da Câma-
ra ou os represcríantes credenciados de cada Município Âssociado, Íro§ tennos do artigo 7"
do presente Estatuto.

Art, 13" - As deúberações da assembléia eera! exceto nos carcs previstos
nos-artigos 46 e 47 deste Estatuto, serão tornâdâs por maioria simpres dos Municíp'ios asso-
ciados prescntcs,

Art. l4o - Poderão participar da Ássembléia Gerat, sem direiro a voto, Ve-
readores dos Municípios Associados, outras pessoas e organisuns públicos ou privados,
especialrnente convidados pcros preteiros e presidenres de õâ--u o, pcra Diretoria da as-
sociaçâo.

An. I 5" _ A Assembléia Geral pode ser Ordilaría ou Exrrâordiniíria.

An. 16'- A Assembléia Gcral Ordinâria s€ni reali--.ta mensalrnente e sua
convocação deverá ser feita com arrtecedência minima de r5 (quinze) dias, mcdianle corres-
pondência protocolada.

Aí. l7o - A Assembléü Ceral Enraordin:ária scrá convocada sempÍe que
hail 

rr81éria ioportante para ser deüberada por iniciatiwa do presideÍlte ua ÁssociaÉo ou s
pedido de 50 % (cinquentr por cento) dos Municípíos associados.

Parágafo Único - a eleição do presidente e sua Diretoria se dará sempre
atrâvés de Assembléà Geral Extraordinár4 convocada cspecialrneote para este fim.

Aí. 18" - Os MunicÍpios que solícirarem convocação de Assembléia Ceral
Extraordiúria deverão formarizar o pedido por escrito ao presidente da Associação, reta-
tando os motivos e indicando os assunlos a sereút tntados.

Aí. l9p - No inicio de cada reunião da Assembléia Ceral a ata da reunião
anterior deverá sêÍ submetida a aprowação do pleruírio.

Art. 20'- A Diretoria da fusociação execukÍá ou fará executar as delibe-rações da Assembléía Geral ordinária ou extraordiná.ia

An. 21" - É da competência da Assembléia Geral:

'íÁMALPA: CÀMINEIO DO E.VTENDIMENTO E CRESCDTENTO REGIONÁL.
)
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IT - DIRETORIÀ:

LY:'19'

. I - Delíberar sobre asstmtos relacionados com os objetivos da AssociaÉo;

ll - Estabelecera õriliaçã" superior da assoc'ação, reconrendando o-es-

tudo de soluções p* o, ptoutto'ul laiiJiái'ós' 
"cooômicos " 

sociais da Micro-Região;

III - ElegcÍ, Por vot'ção secretâ' denke 
-os 

seus rnembros' o Presidente'

seus Vices Presidentes, u"' oo'ià o-pí"iot;' da Asrcciação' pelo perÍodo de I (um) aro;

oodendo. entretanto, caso tuja ""àí*,'*itrtn^ vo' aclT nayo pelos Prefcitos e Presi-

ã.*". a" CârEaÍâ píeseotes, observado o y'fi' 7o e seus pâÍâgralos;

IV-Elegerosme-btosdoConselhoFiscal'titularesezuplentes;
V - Homologa' o- pt"g'* 

"a'*ti"rativo 
proposto pela Diretoria;

Vl - Fixar a coatrituiç-ão percentual sobrc a reccita transêrida:

VÍr - Homorofar ã nJtáao ceral e a Prestação de cootas anual da Dire-

toria da Âssociação; Apreciar "iúa'ao 
descnvolüdas pela Âssociação; Reformular o prc-

seÍte Estatuto, na fonna do disposto em seu artigo 47;

VIII ' DeÜberar sobre qualquei assurlto de inteÍesse dos Municipios Asso-

ciados ou da MicÍo-Região.

Aí. ?2" - A Assembléia Geral poderá constiruiÍ Comissões Especiais para

iníruiÍ as propôsições a serem submetidas à delib€rdção do Pleúrio'

Palrâgrafo Único - Paniciparao dos trabalhos das Comissões Especiú o

Seoretário Executivo e técnicos nás ínâtériâs relacionâdas com as proposições encamiúadas

a Asembléia Ceral.

AÍ1.?j3" ' Compere as comissões EsPçciais da Asscroblêia Geral:

I - Dar Parecêres sobre proposições paÍa as q-uÂ'Is foram constituidas;

II - Suglrir cmendas as proposições e etas submetida§'

Arr.24' ' A Associação rlos Municípios da Micro-Região do Alto Parao'

peba - AMALPd é administrada pela Diretoria que scrá composta de um Presidente' um l'
Vice Presidente e um 2o Vice Presidente, eleitos pelâ Assembléia Cerat eotrc membros' de

acordo com o inciso III do anigo 2l deste Eíatuto

"À*{ÁLPA: QAMTNHO DO ENTENDIMENTO E CRESCÜ4ENTO REGIONAL"
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Paragrafu l" - A eleição da Diretoria da Associação serâ realtzaÁa m pi'
meira quinzeoa do oês de janeiro de cada ano, permitida a reeleição poÍ um:r vez'

Parágraf,o 2" - O Presidente da Associação, no caso de vaga Êlta ou impe-

dirrento, será suh.ituído pelo 1ô VicÊ Presidente.

Parágrafo 3" - Os membros da Diretoria não rêm dircito a remunera4ão al-

gurna pclo exercício de suas fi.urções.

Parágrafo 4" - Caso estejarn Yagos os cargos de: Presidente, lo Vice Presidente, 2o Vice Pre-

sidente, e os cargos do conselho Fiscal Efctivo e suplente, devcrá o secretar;o Executivo

convocaÍ uÍna Assembléia Geral Extraordinária, realizar as eleiçÕes, e emposeÍ Ô novo Pre-

sidente, que daní então posse a sua Diretoria.

An. 25' - Sâo atribuições do Presídente da Associação:

I - Represeotarjudicial e admini$raaivamente a Associação;

lÍ - Z,elar p,b cumprimento do Preseote Estâtuto;
III - Encaminhar aos órgãos e entidades competentes as reivindicações da

Associação.
IV - Convidar técnicos de órgãos estaduais, íHerais e entidâdes privadas e

profissionais liberais para participar dos grupos de trabalho corutituídos pela Secretaria Exe-

cutiva;
V - Firmar convênios, acordos ou contralos com óqgãos e entidades públi-

cas e privadas;
VI - Estabelêc€r os niveis de remuneração do Secretário Executivo, berrt

como dos demais técnicos e empregados da Associação, contralados ru lorma da legislação
trabâIbistâs;

VII - Aprovar a contraação de empregados técnicos e burocratas da As-
sociação;

VIII - Solicitar, mediante pedido firndamcntado do Secretário Executivo,
sejam posos a disposição da Associação servidores dos Municípios Associados;

IX - Encamirúrar as resoluções da Assembléia Geral para esudo e pronun-
ciamento da Secretaria Executira;

X - Autorizar pagaÍnentos c moümentar recursos §nanceiros da Associa-

ção, através de cheques tranc.ârios nominais, que assinar:i em coDju.nto com o Secretririo E-
xecuÍivo;

XI - Cerir o patrimônio da Associação;

a

occ

t 1z
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XII - Contratar' total ou parcialmente' com organizações especiaiizadas' a

orestação de assistêocia técnica aos Municipios a§soclados;

xltl - Con"ocal a^Ài'"the io C"raq-nos termo-s deste Estâtuto;

l«v - n"""u"'" iõ"*tttuJ;"t'Municípios associados para PostenÔr

eacaÍninhaÍnento à assembléia Geral Edraordtnana:

xv - 
""r"t- ''[íà'ãt 

*uai'o da Assembléia Ccrali

xvl - e^e"utaÍ Í: d"#;;;;ecução dÂs dcLiberaçÔcs da Assembléia

Geral;
XVII - PreíaÍ contas à Assembléia Gera! noÍm de cada ano' através de

balanço e relatório, a" u* g"oal-ulJi$rativa e financeira' com o paÍeceÍ do Conselho

Fiscal; 
x!1II - Elaborar o Relatório Geral de Atividades'

Patiynfo Único - O Presidente da Àssociação- podeá delegar aos Vice

presidentes ou ao secrerário u';;il ""ã0"**t' 
paÍa que cumpran: ou Êçam cumpnr as

atnibuiçOes refcridas nos itens do presente arttgo

ilI - SECRETARIA EXECUTIVA:

aút' 26 'A secretana e*:"i'u-d: €:lryi':##H].6* SX-
Região do Ato Par-aopeba - AMALPA' será chefiada por um se

a.lmente costratado Para este turr

Parágrafo l'- O Secretario Execulivo seá escolhido pela Diratoria;

Paragrafo 2" - A escolha do Secretário ExecuLivo deve recú em técnico

de nível superior com notório t ""-pt"""ao 
coúeçirnento e experiênc'ra para desempenhar

ii;*t.,içã;;; Ihc sao conferidas nos termos deste Esratuto'

Att' 27' - São atribuições da Seoetaria Executiva:

I ' Supervisionar, coordenar e executar os serüços relativos ao expedien-

te, contâbilid?ate, admit'Lttaçao de oessoal e rnâterial;

II - Presta' t' :"í;;; ;Jt;s dá assistêrrcia técnica aos Municípios As-

sociados, relaciona.dos ."* 'd-:;i;;';;;;"iputluii"iauatt 
refsrcn!ês ao des€nvolvi-

*"nto üburo, de acordo com o Presidente'

"AMÁLPA: CAMINHO DO EI{\ENDI|4ÍENTO E CRESÜMEllfO REGIONÀ'Í"
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Àrt. 28' - São anibuições do Secretário Executivo:

I - Organizar e estruturar os serviços técnicos e adminisrrativos' através da

criação de setores ou *,o,". "triiil-"i !'"-t"*"i"- 
as atribüções e tarefas da Secretaria

Executival
Il - Elaborar o progÍama *uu1 69 tÉbalho da Associação de acordo com

o Presidente;
lII - Coastitun gupos de rabalho çom objetivos esPecíficos e durâção

temporária com participação a".rí.J"i". J"iec.etaria Executiva e dos Municípios associ-

ados;
fV - Propor ao Presidente sejam conüdados técnicos de órgãos estaduais'

federais e de etrtidades t""0""'. ptoÃoL*il [ut*i" para participar dos grupos de traba-

lbo reÊridos no item anterioç
V - Estabelecer intercâmbio de naturez: técnicâ entre a Associação e enti-

dades públicas Privadas;
VI - Contraar, aÉs aprovaçáo tlo Presidente da Associâção' pessoal téc-

nico e bulocrata;
VII - Submeter ao Prcsidente' para aProvação da Assembléia Geral' o

quadro de pessoal técnico e administrativo da Associegão' bem como a resPectiva remune-

raçdo1'
VIII - Fropor ao PÍesidsnte sejam postos à disposição da Associação ser-

vidores dos Mr:nicípios associados;

fX - Promover a arrecadação dc recursos Enanceiros;

X - Dar ai"iguçào c faecr pronuncíarnento sobre as resoluções da As-

sembléia Geral;
XI - Despachar os expedientes dirigidos à Associação; . -

)flI - Elaborar e dirtlgar junto aos Municípios associados' o Relalório

Mensal de Atiüdades da ÀssociaÉo;
)CII - Colaborar com o Presidente ru elaboração do Relatório Geral de

Atiüdades bem conD nâ Pr€íação de contas a ser apresêntada à Ass€mbléia Geral'

pJil. zy ' Para o desempeúo de suas arn'buições a SecretaÍia Executiva

conrará, dentro das possibitidades da Assãciação, com um corpo de funciooários de njvel

médio e sr,perior, especializados nos diferentes caÍnpos de atiüdades'

Art. 30" - A Secrearia Executiva é composta de DepaÍtârneÍío Adminis-

trativo e do Departarrrnto Técnico.

TOLHA

qó
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I - Organiza4áo Administrativa:

"AVIÁI]Á: CÁMINHO DO ENTENDIIVíENTO E CRESCILÍENTO REGIONÀL"

Àa' 31' - Ao DepartaÍnento Administrativo compae supervisionar' coor-

denar e executar os serviços ttb;í;;; ;;p"djt;te' contabüá4'le' orçamento' administra-

ção de pessoal e Ínat*"r 
" 

ouoo''qJt i* 
-Ál"t 

""ti""ao§' 
dentÍo dos objetivos da Âssoci-

ação.

An. 3X 'São atribuiçÔes do Chefe do Dêpartarnento Adminisfativo:

I - Organizar e supervisionar os serriços do Dcpartamento Administrativo'

zelando pela eficiêocia dos oesmos;
II - Despachar os expedienres dirigidos à Associâção;

III ' PrornoveÍ a arrecadação de recursos hÍ'a'c€rosi

lV - Dar ai*fg"iat L debteraçõcs da Asscmbléia Geral' com prévia au-

roia#o do Presidente;
V - Colaborar com o Presidente na elabomção do Relarório Geral de Ati-

vidades, bcrn conro na prestação de contas a ser apresentada à Assernbléia Geral;

vI _ §ecretariar as reuniôes da Ássembléia, lavrando âs rêspectivâs aJas;

VII - Executar 4s ta'eüs que lhe venlam a ser atribuirltq pelo hesidente e

pelo Secretádo Exeoutivo.

Aí. 33'- O Departamento Tecnico é o órgão da Seçretaria Executiva'

responsável p€la prestação de assistência técnica aos Murucípios associados nas atiüdades

de suas Prefeituras, bem como pelas demais atn'buiçôes que lhe forem conferidas dentro dos

objetivos da Associação.

Aí. 34" ' Para o dcsempeúo de suas atnibúSe§, o DePanamento- Técni-

co contarâ dentÍo das possibilidades da Âssoc'ração' com uÍn corpo de técnicos de nível

superior e rÉdio, especializados nos difcrcntes campos de atividades'

Art. 35' - É da coEoPetência do Departamento Técnico:

I - Prestar assislêocia técnica aos MunicÍpios Associados na solução de

problemas relacionados com:

A - As atiüdades-meios de suas Prefekuras:

rol.HA
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a) Assistência contábil;
b) Assistência mecaniuada (mecanizações);
c) Audítoria conrábil; e
d) Outros.

6 - Consulroria Juridica:

a) Organização e padronização de serviços públicos municípais, especial-
mente os serviços Êzendários;

b) Reorganização aàministratirz (reforma adminisrativa);
c) Racionalüação dos métodos de trabalho; e

d) Ourros.

2 - Adminisração Íinanccira c orçamentária:

a) Legislação Tributária (Códígo Tributrírio);
b) Cadastro Fiscall
o) Proposta Orçament:ári4
d) Obtençáo de recursos eÉemos (extramunicipais);
e) Planos de investimentos;
f) Mecarízações nos serviços Êzend;iríos; e
g) Outros.

3 - Administração de Pessoal:

a) Estatutos dos Sewiços Municipais;
b) Planos de classíficação de cargos;
c) Planos de pagaÍneÍtos;
d) Programas de treinamento de servidores mLrnicipais; e
c) Outros.

4 - Administrâção de Material:

a) Concorrências públicas;
b) Tombanentos; e
c) Outros.

5 - Contabilidade:

"ÁMÁLPÁ: AMINHO DO ENTENDTMENTO E CRESCüIEN\.O REGIONÁL,,
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a) Assistência juríd ical

b) Procurado ria;

c) Projaos de Leis em geral; e

d) Outros'

agropecuário ;

7 - Urbanismo:

â) Plano DiÍctor;
b) Código de Obras;

c) Lei de Controle de Loteamento;

d) Lei de Zoneamento; e

e) Outros.

B - As atiüdades-fins de suÂs Prefeituas:

I - Recursos Naturais e AgropcctriiLrios:

a)ADroveiumentoderectnsosminerais(águamineral'ílatcario'etc')i
;1 ôã;-r;;', ; ;o'a* ** órgãos pubücos para assistÊncia e romenro

c) Constituição de pam:lhas motomecanizdas para fomento agroPccuáÍio;

d) Outros.

2 - Energia Elétrica:

a) Projetos de redes de eletrificação uÍbana e rural;

b) Pdidos de §nanciamnto para clctrificação; e

c) Outros.

3 - Trarsportes e ComunicaÇões:

e

a) Planos rodoviários municiPais;

b) Projetos dc rodoüas e obras de aíe;
çi Corstituiçao de parques de rrÉquinas rodoviáÍiâ§ para uso comum dos

Municípios associados;

"AMÁLPÀ.. (AMII,TÍIO DO ENTEI\TDTMENTO E CFéSCNVENTO REGIONÁL"
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6 - Saúde Pública:

rurais da região; e
e) Outros.

7 - SaneaÍnento:

dasi e

Municí sda Micr Re ãodo AIto ParI

AHÂLPÀ

,FT'NDADA EM 14-06-16-
LrrIlJD.PÚBUC^ MuNlcP^L - LEI 3.689/95 - Lnú-ÍD, PÚBLICA F§T^DU^T - LEI 1] h

Av. PrÊC Tdésf.Ío C. dc R usrle 389-À - CEP 36 4004@ - CGeliciÍo ltÉidc - MG

TeVFalr (03 I inevw -c.t.(otr) 99n-N Errail : nnnlpa@.rai.antr

d) Corstituição de firndo esPecial para aquisição dc equipamcnlo rodoviá-

e) Planos municipÀ dc comunicações tcle6nicas;

0 projetos de ccntrais e Íedes t€leflôoicas;

á iÀí*rtao de rodovias e obras de arte (engenharia):

;í õ;*;;u" de ceotrais e redes tele6nicas (engenharia); e

i) Ouúos,

4 - Obras Públicas:

a) Proietos de edificios Públicos;
Uj Construçao ae edi§cios públicos (engenharia); e

c) Outros.

5-EducaçãoeCultura:

a) Planos cducacionú municiPais;

b) Projetos de Prédios escolares;

cj Treina:rrnto de proíessores municipais; e

d) Outos.

a) Levantamento das condiçôes da saude e da população;

bj Coordenação com órgãos públicos estad,ais e federú;
ci Proietos de ambulatórios, Proutos-socorros; bospitais' etc';

ãi 
'p.-,i*çaà 

a" serviços #dicos e odontológicos dketos às populações

a) Projetos de hirl:iulica (estações de captação e tÍâtzfiento);

b) Projetos de redcs d'rigua e de esgoto;

"j 
Coí,*,o. ou Convênios 

"orn "niid"d"t 
especializ:das' públicos c priva-

d) Outros.

'Á*!ALPÁ: C4,luflI'IIIO DO ENTENDIMENTO E CRESCÍ\tíENTO REGIONAL'
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Assocla odosM
t,]

ÂTIÂLPÀ '\;"-

das; e

sâo), e

I - Assistência Social:

a) Diagnóstico das-êondíções sociais e assistêucias do Municipio;

b) Projetos de obras assi§êociasi 
,"ccsit.-

"j 
pt""ti"ça" de assistênc'la social às populações uÍbanas e rtui s n

d) Outros.

9 - Habitação:

a) Projetos de núcleos habitacionais populares;

bi Proietos de casas PoPulares;
cÍ Coõrdenaçao com a COIIAB estodual; e

d) Outros.

l0 - Serviços Urbanos:

a) Plssos de abasteciÍDe o urbsno;

bi Proietos de nrercados, matadouros, feiras, etc';

"í 
fr-ún* cotetivoi ( proietos, reguJamento e contatos de conces-

d) Outros.

lÍ - Organiz:r un sistema de dados e informações básicas de i-nteres'se para

a elaboração de programas setoriais pelos poderes públicos;.

III - Montar, para^os Municipioi associados' um sistema de cootrole para

a avaliação dos resultados de seus pÀos tti"oait - ( Lei n'a-320' de 17 de nrarço de l9ó4);

IV - RÊâlizâÍ .o,dot, pt-o' e piojetos de interesse mioo-regionat den-

tro dos o§etivos da Associação;
v - PromoYer a conjugação dc esforços com Órgãos "56i'r"is 

e federais

através de coovênio ou arcordos;

'Vl.AssessorarosMunicípiosassociadossobreasnormasdosórgãospú-
bücos e iistituições de assistêocia técnica e financeira aos Municípios;

VII-PromoverointercâmbiotecnicoadmiaisrrativoentreosMunicípios
assocíados, através de seminários, conferências, bem como de Grupos de Trabalho para es-

tudo de soluções para problemas especficosl' 
Vtn-- Emitir pareceres sobre assuntos cspecializados que lhe forem sub-

metidos;

"ÁMÀLPA: CÁMINHO DO ENTENDIMENTO E CRESCIIWENTO REGIONAL"
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As oclâ ão dos Mtrnicí sdaM icro-Re ão do AI PúI

ÂHÂLPÀ

fl,JI{D a-oa, npr raIJÉ-76.=-.=-
uru-ur. púouc,r N{frõffi]t-el :'os9/95 - LÍru|D. PÚtsLICA Ls I'ADUA! - LEl I3.2

,rv- Íkel 'Iclésfc.o C. dc Rrâ5xlc' ltgA - CEP 36.a@{OO - C{Í!s.-Úvii,o LaÍÃicr! , i!ÍC.

^rcL!:arc (o3t) 376Lz99 - Ccl (031) 998?-2299 Enrait: analPo@ai ' cÍmbí

IX - Executat ouras atnAuições deDtro dos objcrivos da Associação'

AÍt' 36" - São atrib:uições do Chefe de Dcpartamento Técnico:

I - Organizar e supcrvisionar os serviços do Depanamento 'lécruco' zelan-

do pela efioiência dos rnesrno;
II - Organizar os grupos dc tmbalho incumbidos de estudarem os proble-

nras adoinistrativos múcipais, bJ. 
'"ooro 

os problemas socio-econômicos ü Micro-

Região;
III - Elaborar o programa anual de trabalho pa'a o Departaarento Técnico;

]V.Colaborarcom-oPresidentenaelaboraçãodoRelatórioGeraldeAti.
vidades a ser apresentado à Assembléia Gera.l;

V - Executar outras tarefas que lhe venham a ser atribuídas pelo Presiden-

te e pelo Secretário Executivo.

IV- CONSELHO FISCAL:

tut. 37" - O Conselho Fiscal é cornPosto de 3 (tres) rrrmbros efetivos c

Íespêctivos supleÍte§ eleitos pela Asscmbléia Geral juntamente com a Diretoria'

PaÍágÍafo l' - os rnembros do Consetho Fiscal devem ser mersbros da As-

sembléia Geral.

Pari$nÍo 2' - O sundato dos membros do Conselho Fiscal é de I (um)

ano, podendo ser reeleito.

Art. 38" - Os membros do Conselho Fiscal não têm direío a remuneraSo

algurna pelo exercício de suas fi:nções.

Art, 39" - Ao Conselho Fiscal competc:

t - Eleger o seu Presidenrel
Il - Exarninar a prestação de contzs do Presiderte da Associação, a ser

submetidâ à honologação da Assernbléia Gerâl emitindo o seu parecer sobre a mesrul.

,ÁMALPÁ: CÁMLNHO DO ENTENDTKIENTO E CRESCIMENTO REGTONÀL,'
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IV - RECURSOS TTXENCETROS:

V-PATRIMONIO:

Aí. 4e - São fontes de recursos da AssociaÉo:

I - Dotação orçameaúria de âré l'5 7i Qum 
e meio por cento) da receita

arÍecàd.ada no exercício arterior pelos MunicíPios Assoclados; 
,

r, - *""**' JJúot no' o'çt-"otos estadual e fcderal;

Itl - Produto de oPerações de cr&ito;
IV - Recurrcs prweniãntes de sua receita industrial;

V-I-egadosedoações;
VI - RecuÍsos eventua's que lbe forem atribuídos'

Paragrafo Único - Somente teÍão direito a Íeceber recursos fi'nanceiros ad-

vindos da União, Estado, . "^p** da iniciativa privada ou prrblic4 decorrentes de Con-

vêoios assinados entÍe esta 
^"to"ãçao 

e aqueles organisnns os Municipios Associados'

que s€ eDguadrarcm oo Art. 7o e seus parágrafos'

Art. 41" - Constituem patrimônio da Associação, bers e diehos que lhes

sejam atribuidos ou que venta a adquirir'

AÍ' 42" - É e*pre.s.*e.,te proibida a utilização de bers e dkeitos compo-

nentes do patrimônio par'a qua\uer outros objetivos e fins que não sejam aqueles da Asso-

ciaçáo,

FOLHA

w,
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Associa ão dos MunicÍ ios da Micro-R ão do Alto Pár

AMÀLPA

' ITUNDADA EM 1d.o6-76...-_-- I ,. i

uru,D. púst,rc,\ MUüõm Lu r.easlps - unt-D. pÚBLtca ESrN)uAL - LEI 1l:21

Àv- Pltf Telêfüo c. de Rrzáde 389Á - CEP ló'a0OO00 - Co(§clhcirc Lafâiete ' MG ' '
Tdflarc (o3l) 3761ãE9- <ft 1O: r I eetz-aeO Errail: anatpa'@Lai'cank ''':

Art' 43'- Nenhum bem pertencente à Associação poderá ser alienado sem

expressa autorização da Assembléia Geral.

' Art. 44'- Os bens particulares dos membros da Diraoda oão respoodem

pelas okigaç§es da Associação.

Art.45o.EmcasodedissoluçãodaÂssociaçãooseuPatrimônioreverte.
rá em beneficio dos Municípios assocâdos, sendo rateado proporciorrairneute ao montante

de recursos entregues pelos mesmos à entidade, atendendo-se preüanrnte às iadenizaçôes e

outras exigências de legislação em ügor.

VI - DISPOSIÇÕES FTNAIS:

AÍt' 46' - A dissolução da A'ssociação dos Municípios da Micro-Região do

AltoParaopeba-AMÀLPAsomentepoderáserefetiv.adaemAssenrbléiaGem.lExtmoÍdj.
nária, especialmente convocada para esse frrç por decisão de 2/3 (dois terços) dos Munici-

p;ã. issà"i"ao", ouvida a Supeántendência de Articulação com os Municípios - SUPAM'

Art- 47'- A reforma esratutária será procedida em Assembléia Gsral Ex-

traordin:iriq especia.lrnente convocada para esse fin\ sendo a decisão tomada por maioria dc

i: lOoit terços; aos Municípios associados, ouüda a Secretaria de Estado de Assuntos

Municipais (SEAM).

Art. 48" - Anuâlmente dcverá ser publicado um Relatório Geral de Ativi-

dades da Associação.

AÍt. 49" - Carla Municipio reconhecerá, em Lei esg»ecia! sua condição rie

membro da Assocíação, obrigando-se aos deveres pclo presente Estatuto'

AÍt- 50" - A Diretoria providenciari! junto aos Poderes Públicos' o reco-

nhecimento da Assocüção como cntidade de utilidade púbüca-

FOLHA
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AMÂLPA TcYls-{: (03 1)3"16rw- Ccl (031) 9987-2i99 f'í!úl : úrÍralpô@.d'conL

Conselheiro Lafaiete' 1 1 de março de 2005'

Assinado:

i Sanros Dr. Argemrro

Presidente da AMALPA Secreiârlo xeÇut

!ir)9. L?

^*. 
5r§ - r "gij;ffiiilf:Jj§HJ;t'H$l1ioH: 

*'*'.
jarn de aoordo coÍt seus objetivc

Aí. s2 - 
^ Xffi#JJfff, ::";Í;"f';..-,HH"fffil ;'ffi I

-"ra elatroral o regimeoto inter

"áãuta oa aPtot'uçao do Estatuto'
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cro-Região do Aho ParBoPet'€

menlo e Coordenação Uerar'

Ârt 54' - 
^J""ü"üiJ:li#i':i:ilT#,1ijBl"*3:'1"u' 

'*u 
*'

rnaldato encerr-ado em janciro

Aí' s5" - o;;H:#ü"§'["'trJ8"3:l"u'o 'serão 
decididos pero

Presidente da Associação' 'ad

*lfr*m;*,qf X,x**a**ff?'''*'':**rj*
reiro aravés de Asscmbteur u

AÍ.5r-?:j:,rj:_:JH';.fr :ilJTJ8[#&r,iir#",fr :
rÊla Asscmbléia Gera! Proü
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DQS PROFETAS

t-q.

t)co

ESTIMATIVA DO IMPÀCTO ORÇAMENTARIO-FINANCEIRO

A despesa referente ao convênio a ser firmado entre o Município e a Associação dos

Municipios da Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA, conforme processo administrativo

n". PMC/000179912021, serâ contabilizada em dotação orçamentaria própria, cujo saldo será

suficiente para garantir o empenho de tal despesa no exercício de 2023, a qual estimamos um valor

de aproximadamente R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

Estimamos também que o total de tal despesa comprometerá 0,11% (zero vírgula zero onze

por cento) da receita prevista, e 0,l2Vo (zero r,írgula doze por cento) da despesa prevista para o

exercício de 2023.
A referida despesa é objeto de dotação especíÍica e suficiente, previstas no programa de

trabalho, assim como atende à Lei de Diretrizes Orçamentária s/LDO2023, e encontra-se adequada

aos parâmetros financeiros da administração; não infringindo, portanto quaisquer disposições da

legislação, especificamente ao que determina o arto 16 da Lei Complementar 101/2000.

Concluímos, portanto, que o município disporá de recul'sos orçamentarios e financeiros

suficientes pxa a realizaçào desta despesa.

Antônio M da Silva
Secretário Municipal de lanejamento e Gestão

DECLARAÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE OS INSTRUMENTOS DE
PLANEJAMENTO

Declaro, para fins do cumprimento do Inciso II, do art. l6 da Lei Complementar 101/2000,

que a despesa referente ao convênio a ser firmado entre o Município e a Associação dos

MunicÍpios da Microrregião do Alto Paraopeba * AMALPA, conforme processo administrativo

n". PMC/0001 79912021, é compatível oom a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se

refere às metas da Administração, assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Declaro, ainda, com base na Estimativa do Impacto Orçamentario-Financeiro que a despesa

tem a devida adequação para sua realização.

Prefeitura Municipal de Congonhas, aos dezoito dias do mês de novembro de 2022.

SIMÔNIAM GALHÃES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GO\rERNO

FO

{r

PRAÇA PRESTOENTE KUaITSCHEK, '135 - cENTRo - CONGoNHAS - I\IG - CÊP 36a15{00 " TEL.: (3Í} 3731.1300 " FAX: 131) 3731.1240 - víww.corsonhâs.mg.sovbr

Pref'eitura Municipal de Congonhas, aos dezoito dias do mês de novembro de 2022.
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rrrclhoria tll adrr1itrislmçào tllut'licipal:
e) dcl!'Idcr e reivilxlicar os interessçs da Rdr).r irristr açào municipal;
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apr'oveitarncnto dc scus rccursos naturais. matérias prirrras e mâo de obra disponiveis:
q) cl;ltlorilr tlnt plano adntinistrntiro. ctrrnprcenderrdo unt prograrna tle obras. crnpreentlirrcntqs c scrriços
p(lhlicos nticttrrreuionais. visirntlo a instilucionalizaçâr>.'lu corrtinLridacle adniuistmtiva no rrunicípi9;
h) eslin)ular â conservação e o lront rrso cios Íecursôs lliltut.ais renováveisi
i) e.slud.rr. nrepor c cxrçutar nrediclers visarrclo r.> incrcrrrcrrro clit pro<iuçàcr agr.opecuáfia e induslriül:
j) asscssorill na elaboraçào e execução d!' planos. progÍarnas e projetos de educaçâo, sâride púhlica. assistúrrcia
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k, illccotivar e Plornover (, estiibclccimertrl dc urn sisterna irttcrmunicipal de tmlrspor.tes L' cotlut)icitçâo nil
rnicrr'rlr cgiâo;
l1 prom<lvcr irliciativas para elc-var irs corr<liçt->es dc bcil-!'stur cconônictr e social <las populaçôcs rtpais .ril
nr icrorrc'giiro:
ttr) ulitbrlrar L'§ltl(los c lct ên lanle'nlt.rs s.rtrrq os protrlcrrrirs c lxrrclrc iaiic{acles cla nr icron.eg iirci. cluc irrcliqrrclr
pri()ritilrtlcs p:trfl alcndit)tetrlo pelo poder pittrlicog
rt) prustar contas da npliçnçao dos r',:cursi-rs reccbidos, ati o -l0,,dir aptls o término do exercício- medirllrq cnvi\) (l,l
rclat(iIio dâs ativirlrrcles cleseÍrvolvidas !- ata de nprr>vaçilo clc col1tas pelo cionselho Fiscal.
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b) rctrmlltrrhirr e iiscalizar a cxecução do convôlio orfl âditadô:
c) tlisprrnibilizar us inti)nnações necess/uias r'r rcolizaçiio das ativiclades ob-ieto t'lo corrvênitr:
d ) dll citirrc irL i,rcclca tla cclcbraçàlr dcr convênio â CCrnara Municipal.
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2ft cÀvnnR MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Con8onhas
Rua Dr. Pacífico Homem .lúnior, 82, Centro, Congonhas/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.contonhas.mg.let.br

ír

Projeto de Lei no 09812022

Materia lida em Plenário - 434 Reunião Ordinária.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 06 de dezembro de 2022.

\*l
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



2/v CAMARA MUNICIPAL
Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, í9 de Dezembro de 2022.

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.
Comissão de Obras e Serviços Públicos
Gomissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no O9812022 - Autoriza a concessão de contribuição à
Associaçâo dos Municípios da Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA

Versa o projeto sobre autorização para a concessão de conkibuição à
Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA.

A proposta é de iniciativa do Executivo que é competente para tal

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inco nstitu cio n a lid ade.

Somos FAVORÁVE|S a aprovaçáo do projeto.

Averaldo Pereira

CMC/MR

ír/

Weliton Luiz - Vice-Presidente
@)

Eduardo Ladislau §{f\ \
Edonias Almeida

José Bernardes

Gerson Daniel

Lucas Santos

Sebastião Moreira

Roberto Kleiton

ClmrÍ. Müricipd dc Congonà.!
Rüâ Dr. Paclfico Homem Júnior, t2, Centro, Corgorhrs/Mc Tclcfonc:(31) 3731-1840-É-mail: câ'nârâ@consonhâs.mg.l€8 br
w1fw. coÍgonhri.mg.l.g.br

RELATORIO

lgor Jonas - Presidente
@ 4rá

4..-v
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tta/rtl



Exmo,Sr,
HEMERSON RONAN INÁCIO
Presidente da ltllesa Diretora

Os Vereadores que o presente subscrevem, em conformidade com o art. 160r, do Regimento
lnternoÍ, ouvido o plenário, requer a V,Exa. a aplicação do regime de tramitação de
URGÊNCIA ESPECIAL ao Projeto de Leis no:

09712022 - Autoriza a concessão de contribuição à Associação Mineira de Municípios
-AMM.

09812022- Autoriza a concessão de contribuição à Associação dos Municípios da
Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA.

10112022- Autoriza o Poder Executivo a firmar parceria e transferir recursos à

Fundação de Desenvolvimênto Gêrêncial.

10212022- Autoriza a concessão de contribuição à Associação dos Municípios do
Gircuito Turístico do Ouro - ACO.

fi3n022 - Autoriza o Poder Executivo a conceder contribuição para a Empresa de
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais - EMATER'

10412022- Autoriza o Poder Executivo a conceder contribuiçào ao Conselho Nacional
de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS'

10512022- Autoriza o Poder Executivo a repassar valores para o consórcio
lntermunicipal de Tratamento dos Resíduos Sólidos - ECOTRES.

106/2022- Autoriza o Poder Executivo a repassar rêcursos a título de contribuição para

a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado de Minas Gerais '
UNDlME-MG,

I Art. 160 - A concessáo de urgência especial dependerá de assentimento do plenário, mediante provocaçáo

por escrito da Mesa ou comissào quando autora de proposição em assunto de sua cômpetência privativa ôu

especialidade, ou ainda proposta da maioria absoluta dos membros da câmara.' 
s 1o - O Plenário somente concederá a urgência especial quando a proposiçáo por seus objetivos,

exigir apreciaçâo pronta, sem o que perderá a oportunidade ou a eÍicácia.- 
5 Zo --Concedida a urgência especial para o projeto sem paÍeceÍ, será íeito o levantamento da sessáo,

para quà se pronunciem as cbmissões competentes em conjunto, imediatamente, apôs o quc o projeto será

colocado na OÍdem do Dia da Própria sêssáo.

§ 3o - Caso nâo seja possÍvel obter-se de imediato o parecer conjunto das comissôes competentes, o

pÍojeto passará a tramitar no regime de urgência simples.

Câmõra Munldprl dê Contonhss
Rua Dr. pacÍítco Homem Júnloí, 82, CentÍo, Congonhas/MG - TaleÍone: (31) 3731-1840 - €'mailr camâra@coítonhas.mg.leg.br

www.contonhas.mS,leg.br

CÂvana MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

REQUERIMENTO CMC/ 12022

10012022- Autoriza o Poder Executivo rêalizar despesas de convênio com a Policia
Civil do Estado de Minas Gerais - PCMG.



cÂuana MUNtctPAL

Casâ do Legislativo Vereador Ênio da Gama

'|0712022- Autoríza a concessão de contribuição à Associação dos Municípios
Mineradores de Minas Gerais - AMIG,

10812022- Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos à Associação Hospitalar
Bom Jesus.

10912022- Autoriza a concessão de contribuição à Confederação Nacional de
Municiplos,

Câmara Municipal de Congonhas, 19 de dezembro de 2022.

Vereadores:
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Câmara Muílclpal dê Contonhas
Rua Dr. PàclÍim Homem .lúnioÍ, 82, Centro, Congonhà§/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mãll: camârâ@congonhas.mg.leg.br

www.congonhãs.mg.lêg.br
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CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Pro eto de Lei no 09812022

Câmara Municipal de Congonhas, aos 19 de dezembro de 2O22.

ofttr

11
Aprovado em única discussão e votação por J \ votos favoráveis - 5"
R.Ê. - 19t12t2022.

\,t"^s
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

câmara Municipal de contonhas
Rua Dr. pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - ÍeleÍone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaíâ@con8onhas.mg.leg.br

wwvJ.congonhã§.mg.lêg.br



o/v cÂvana MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ê.nio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas,
t01lJ de de 2022.

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 09812022 - Autoriza a concessão de contribuição à Associação dos
Municípios da Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Executivo, após ter sido aprovado
conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para elaboração da redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteeonossorelatório

ír

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

É^í
Weliton Luiz- Vice-Presidente

W-.r\
Eduerdo Ledislâu

-l
Jose Bernardes

Gerson

Averaldo (

Lucas Santos

44./M

Cimrm MuDicip.l de Corsotrhâs
Ruâ Dr. Pacifico Hom.m Júior,82, Centro, CorsoDhrs/Mc - Telefone:(31) 3731-18a0 E-lIail: canara@consonhas.mg.leg.br
rr1*w. congonhr!.mg.l€g.br
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2/v CAMARA IVUNICIPALír
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

PROPOSIÇAO DE LEI N'078t2022

Autoriza â concessão de contribuição à

Àssociação dos Municípios da
Microrregião do Alto Paraopeba
AMALPA.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art, 1' Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício de 2023, a conceder
contribuição à Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA,
inscrita no CNPJ n.' 19.3 81 .67210001- 12, situada na Rua Jurupis, I 00, Bairro Carijós, Conselheiro
Lafaiete,MG, com base nas consignações orçamentiirias da Administração Direta e Indireta,
conforme a seguinte especificação:

Art, 2" A forma de transferência do recurso público será definida mediante
apresentação do plano de trabalho.

Art. 3' A instituição somente terá direito ao beneficio desta lei, se as condições de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art. 4'A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta lei
submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de

contas ao órgão competente.

Art. 5' Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade
beneficiada de acordo com a disponibilidade Íinanceira do Município.

Art. 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Congonhas, 19 de dezembro de 2022.

hu,,p'
HEMERSON ÀONNX INÁCIO

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas

CMC/MR

ENTIDADE FTNALIDADE VALOR I'O'TAL

Associação dos Municípios
da Micronegião do Alto
Paraopeba - AMALPA.

Contribuição para manutenção da AMALPA a fim
de executar os objetivos constantes do art. 5'do
seu estatuto, visando a ampliação e fortalecimento
da capacidade administrativa, econômica e social
do Município.

R$ 600.000,00

CôD.rl Ml,riciprl d. Coügonhr3
Ru! Dr. Pâclíico Hom€m JúnioÍ, 82, Ccntro. Contorh!3/llc - Tclefom: (31) 3731-1E40 E-mail: cÀDâE@contonhas.m8.le8.b.
l**. congoúhi..mg.lGg.br



2/vdr CÂHlRRa MUNICIPAT

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama CÓP,A

Ofício no l54l2022lSecr etaria

Congonhas, l9 de dezembro de 2022.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Lei aprovados pela Câmara Municipal de Congonhas:

ÀO DE LEI N'

07312022

074t2022

079t2022

080i2022

Executivo 081/2022

câmâre Munlclpãl dG congoíhas
Rua Dr. Pacífico Homêm Júnior, 82, centro, co.gonhar/MG -Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaíâ@contonhãs m

wwv/.con8onhas.mg.leg.br if-
. \\\,

g.leg.br, \
I I l-v
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.z
t
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t
g

PROJETO DE LEI N" AUTOR

092/2022 Executivo

Executivo

094t2022 Executivo 07512022

07612022

077/2022

095/2022 Executivo

09'7/2022 Executivo

09812022 Executivo 0781?_022

10012022 Executivo

10t/2022 Executivo

102/2022

I

I

PROPOSIÇ

093/2022



e/v cÂuRna MUNlctpAL
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Ver, Igor Jonas Souza Costa

Atenciosamente.

drl

[r*lr,e
HEMERSoN RoNAN txÁcto

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas

\_.&-.Àl

2n139900 - sÉ@v

CMC/MR

Camara Munlclpal de Congonhâs
Rua Dr. PacíÍico Homem lúnioí, 82, centro, contonhas/Mc -Íelefone: (31) 3731-1840 - Ê-mail: camara@congonhas.nrg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

Executivo 082/),Ç)27

10412022 Executivo 083t2022

105t2022 Executivo 08412022

r0612022 Executivo

Executivo

08512022

086/2027107/2022

10812022 Executivo

Executivo

08712022

109/2022 088t2022

079/2022 08912022

t03/2022



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI N," 4.135, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022.

Autoriza a concessão de contribuição à

Associação dos Municípios da Microrregião do
Alto Paraopeba - AMALPÂ,

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Arl. 2' A forma de transferência do recurso público será definida mediante
apresentação do plano de trabalho.

Art. 3" A instituição somenle terá direilo ao bcnefício desta lci, se as condições de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art.4'A entidade beneÍiciada com recursos públicos estâbelecidos nesta lei
submeter-se-á à Íiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de côntas
ao órgâo competente.

Art, 5' Os recursos aulorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade
beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Art, 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Congoúas, 21 de dezembro de 2022

*3k',1* ú$",.. ,,1,
(CLAUDIO 4I§TONTO DE

Prefeito de Congonh

ENTIDADE FINALIDADE VALOR TOTAL

Associação dos Municípios
da Micronegião do Alto
Paraopeba - AMALPA.

Contribuição para manutençâo da AMALPA a
fim de executar os obietivos constantes do art. 5"
do seu estatuto, visando a ampliação e

fortalecimento da capacidade administrativa,
econômica e social do Município.

Rs 600.000,00

PRACAPRESTDENTE (USITSCHEK. 135 - C€NÍRO - CONGONHAS - MG - CEP 36415-{rO0 - ÍÉL.: t3r) 3731.r300 - ÍAX:131) 3731.1240 - www.@no6he.na.oov,bÍ

Aú. 1" Fica o Poder Executivo autorizado, no excrcício de 2023" a conceder
contribuição à Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA, inscrita
no CNPJ n." 19.381.67210001-12, situada na Rua Jurupis, 100, Bairro Carijós, Conselheiro
Lafaiete/MG, com base nas consignações oÍçamentáÍias da Administração Direta e Indireta,
conforme a seguinte especificação:

I



2ft CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/Mc -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.bÍ

www.congonhas.mg.leg. br

dr

Projeto de Lei no 09812022

Matéria encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

SECRETARIA
Câmara Muni I de Congonhas

Câmara Municipal de Congonhas, aos 29 de dezembro de 2022.

FG


